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ANEXO I
REGRAS PARA OBTENÇÃO DE RECURSOS

INCISO II, DO ART. 2º, DA LEI FEDERAL Nº 14.017/2020 

DOS CRITÉRIOS:

As regras a seguir descritas aplicam-se ao repasse de subsídio mensal para manutenção de espaços artísticos e
culturais,  microempresas  e  pequenas  empresas  culturais,  cooperativas,  instituições  e  organizações  culturais
comunitárias que tiveram suas atividades interrompidas por força das medidas de isolamento social.

Conforme o disposto no § 2º do art. 7º do Decreto Federal nº 10.464/2020, poderão ser consideradas despesas
relativas à manutenção da atividade cultural, devidamente comprovadas: internet; transporte; aluguel; telefone;
consumo de água e luz e outras despesas relativas à manutenção da atividade cultural do beneficiário.

Entende-se  por  outras  despesas  todas  aquelas  ligadas  diretamente  às  ações  realizadas,  ou  seja,  todo custo
existente para a  manutenção da atividade cultural,  tais como: recursos humanos com vínculo empregatício,
serviços de manutenção, limpeza, segurança devidamente contratados e outras para o devido funcionamento do
local e a continuidade de suas atividades impactadas.

Não serão consideradas despesas relativas à manutenção das atividades o pagamento de dívidas, empréstimos e
aquisição de bens permanentes.

Os beneficiários do inciso II serão escalonados conforme tabela abaixo:

O critério de escolha dos beneficiados será pela pontuação total obtida em cada nível da tabela acima descrita,
observada a ordem decrescente, sendo que em caso de empate o critério para desempate será por sorteio.

Nos termos do § 2º do art.  4º deste Decreto, o montante dos recursos indicados em cada nível  poderá ser
remanejado de acordo com a demanda  local,  conforme previsto no § 6º  do art.  11 do Decreto Federal  nº
10.464/2020, desde que, informado tal remanejamento no relatório de gestão final a ser enviado ao Governo
Federal.

DO CREDENCIAMENTO:

O proponente deverá acessar o endereço eletrônico www.semactur.piracicaba.sp.gov.br e preencher a ficha de
credenciamento, aceitando os termos descritos neste Decreto e as exigências constante da legislação federal
aplicável e deverá, também, anexar os documentos comprobatórios e optar pela comprovação 1 ou 2, conforme
segue:

 

http://www.semactur.piracicaba.sp.gov.br/
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Para Pessoa Jurídica:
 Cartão CNPJ;
 Contrato Social, CCMEI ou JUCESP;
 RG e CPF do representante legal;
 Procuração, quando for caso;
 Provas de Regularidade de Tributos Mobiliários Municipal; de Débitos do FGTS; dos Tributos Federais

e da Dívida Ativa da União e a Regularidade Trabalhista
 Comprovante de aluguel ou financiamento do imóvel de 2020;
 Contas de energia elétrica dos meses de setembro, outubro, novembro de dezembro de 2019;
 Contas de água dos meses de setembro, outubro, novembro de dezembro de 2019;
 Contas de telefone/internet dos meses de setembro, outubro, novembro de dezembro de 2019;
 Comprovante de despesa anual do espaço com IPTU em 2020;
 Comprovantes de vínculo empregatício com o CNPJ (quando for o caso);

 Comprovação opção 1: Autodeclaração de comprovação de atuação na área de no mínimo 24 meses,
conforme modelo abaixo.
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 Comprovação opção 2:  Para fins de atuação social ou profissional nas áreas artística e cultural nos
vinte e quatro meses anteriores à data de publicação da Lei nº 14.017, de 29 de junho de 2020, poderão
ser  apresentados  os  seguintes  documentos:  imagens,  fotografias,  vídeos,  mídias  digitais,  cartazes,
catálogos, reportagens, material publicitário ou contratos anteriores.

 Termo de Responsabilidade, conforme modelo abaixo:

TERMO DE RESPONSABILIDADE

Eu,  ________________________________________,  inscrito  (a)  no  CPF  nº
______________________, e  RG nº ________________,  declaro para os devidos fins ser responsável
pelo Espaço Cultural  _______________________________________________,  inscrito no CNPJ nº
__________________________ bem como pela prestação de contas e execução da contrapartida do que
trata o inciso II, do art. 2º da Lei Emergencial Aldir Blanc 14.017/2020

Piracicaba, xx de xxxxxxxxxxxxx de 2020.

__________________________________________
Assinatura do responsável
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Para Organização Informal:
 Declaração da organização (composição e finalidade);
 Declaração com todos componentes da organização autorizando o representante da organização;
 RG e CPF do representante;
 Procuração, quando for o caso;
 Provas de Regularidade de Tributos Mobiliários Municipal; de Débitos do FGTS; dos Tributos Federais

e da Dívida Ativa da União e a Regularidade Trabalhista;
 Comprovante de aluguel ou financiamento do imóvel de 2020;
 Contas de energia elétrica dos meses de setembro, outubro, novembro de dezembro de 2019;
 Contas de água dos meses de setembro, outubro, novembro de dezembro de 2019;
 Contas de telefone/internet dos meses de setembro, outubro, novembro de dezembro de 2019;
 Comprovante de despesa anual do espaço com IPTU em 2020;
 Comprovantes de vínculo empregatício com a organização (quando for o caso);

 Comprovação opção 1: Autodeclaração de comprovação de atuação na área de no mínimo 24 meses,
conforme modelo abaixo:
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 Comprovação opção 2: Para fins de atuação social ou profissional nas áreas artística e cultural nos
vinte e quatro meses anteriores à data de publicação da Lei nº 14.017, de 29 de junho de 2020, poderão
ser  apresentados  os  seguintes  documentos:  imagens,  fotografias,  vídeos,  mídias  digitais,  cartazes,
catálogos, reportagens, material publicitário ou contratos anteriores.

 Termo de Responsabilidade, conforme modelo abaixo:

TERMO DE RESPONSABILIDADE

Eu,  ________________________________________,  inscrito  (a)  no  CPF  nº
______________________, e  RG nº ________________,  declaro para os devidos fins ser responsável
pelo Espaço Cultural ___________________________________________________,  bem como pela
prestação de contas e execução da contrapartida do que trata o inciso II, do Art. 2º da Lei Emergencial
Aldir Blanc 14.017/2020

Piracicaba, xx de xxxxxxxxxxxxx de 2020.

__________________________________________
Assinatura do responsável
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DOS PRAZOS:

O  prazo  para  a  apresentação  da  proposta  de  contrapartida  será  de  3  dias  úteis  após  a  devolutiva  do
escalonamento.

O prazo para a entrega do Relatório Financeiro será de 120 dias após o recebimento da última parcela do
subsídio.

O prazo para a entrega do Relatório de Execução da Contrapartida será de até 150 dias após o término do estado
de calamidade pública.

DA CONTRAPARTIDA:

Após a habilitação e escalonamento do beneficiário, este deverá apresentar a proposta de contrapartida, a qual
deverá ser economicamente mensurável e representar, no mínimo, 30% (trinta por cento) do valor do subsídio
recebido.

A tabela abaixo apresenta valor estimativo a ser utilizado como referência na elaboração da proposta.

Todas  as  despesas  insumos  e  estruturas  para  a  realização  da  contrapartida  serão  de  responsabilidade  do
beneficiário.
 As contrapartidas de locação de equipamentos e estruturas serão fornecidas para as escolas municipais de
Piracicaba (para apoio de eventos e/ou festividades), sendo as escolas escolhidas por meio de sorteio.

 



Decreto nº 18.446/2020  7

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS:

A prestação de contas deverá ser apresentada nos seguintes modelos:

RELATÓRIO FINANCEIRO

Junto ao relatório, deverão ser apresentados os comprovantes das despesas e seus respectivos pagamentos.
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RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DE CONTRAPARTIDA

Junto ao relatório deverão ser entregue registros das ações executadas.

Obs.:  Todos  os  modelos  estarão  disponíveis  para  download  em arquivos  editáveis  no  endereço  eletrônico
www.semactur.piracicaba.sp.gov.br.
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ANEXO II
DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS DA LEI ALDIR BLANC NO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

 


